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SUGESTÕES

A Comissão do Comércio Internacional insta a Comissão dos Assuntos Constitucionais, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Realça que a política comercial comum tem de continuar a ser um pilar fundamental 
da política externa da União, com implicações diretas na vida dos cidadãos, e que tem de 
ajudar a União a adaptar-se ao seu novo papel num mundo de múltiplos e importantes 
protagonistas na esfera internacional; insta, para tal, o Conselho, a Comissão e o Serviço 
Europeu para a Ação Externa a cooperarem nos seguintes domínios:

a) Consolidar a política comercial comum, integrando-a num quadro político 
mais vasto; assumir a liderança da política comercial mundial aos níveis multilateral e 
bilateral; reforçar a cooperação com parceiros comerciais bilaterais, estratégicos e 
regionais, assim como com organizações multilaterais, nomeadamente a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (CNUCED), o Programa das 
Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), a Organização Internacional do Trabalho
(OIT) e, em particular, a Organização Mundial do Comércio (OMC), desempenhando 
um papel ativo na sua necessária reforma, de modo a torná-la mais eficaz e recetiva 
aos novos desafios globais, incluindo a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável e o Acordo de Paris sobre as alterações climáticas, e a aumentar a sua 
legitimidade; consolidar a liderança da UE na promoção de uma política comercial 
assente em valores, mediante o reforço da dimensão dos direitos humanos nas trocas 
comerciais e a adoção das mais elevadas normas sociais, ambientais e de segurança; 

b) Liderar a defesa de um sistema de comércio mundial aberto, assente em regras, 
justo, sustentável e orientado para o desenvolvimento, de modo a incrementar a 
competitividade das empresas da UE, garantindo a aplicação efetiva das regras e 
acordos internacionais, tais como os acordos em matéria de ambiente e alterações 
climáticas, as convenções da OIT, as disposições anticorrupção e os acordos sobre 
transparência financeira, combate à lavagem de dinheiro e cooperação fiscal; assegurar 
que as empresas da UE possam operar a nível mundial num quadro de igualdade de 
condições, regras previsíveis, concorrência leal e obrigações definidas, que devem 
incluir trabalhar de forma construtiva numa posição comum da União frente às 
negociações intergovernamentais da ONU sobre a responsabilidade por violações dos 
direitos humanos e a promoção da responsabilidade e de obrigações vinculativas em 
matéria de dever de diligência por parte das empresas no que diz respeito às cadeias de 
abastecimento e produção;

c) Manter o Parlamento informado, de forma plena e imediata, sobre as 
negociações e o mandato do Conselho, bem como ao longo da execução dos acordos 
internacionais, com o objetivo de assegurar o exercício das suas competências e 
prerrogativas; simplificar e abreviar os processos de negociação e reforçar o controlo 
do Parlamento ao longo dos mesmos; aumentar a transparência perante os cidadãos da 
UE através da publicação das diretrizes de negociação (mandatos) dos acordos 
comerciais antes do início das negociações, a fim de aumentar a previsibilidade e a 
segurança jurídica dos operadores económicos, permitindo-lhes utilizar melhor e em 
tempo útil as oportunidades que surjam para a UE; respeitar plenamente as disposições 
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dos Tratados e a jurisprudência recente da UE que estabelece que a política comercial 
comum é da competência exclusiva da União;

d) Adaptar a política comercial às tendências globais de automatização, 
digitalização, aumento da componente dos serviços («servicificação»), ascensão das 
cadeias de valor mundiais e interconectividade das trocas comerciais de bens e 
serviços, trabalhando no sentido da introdução de disposições tendentes a assegurar as 
transferências de dados, preços competitivos dos bens intermediários e a liberalização 
do comércio de serviços nos acordos comerciais bilaterais e multilaterais;

e) Apoiar as pequenas e médias empresas (PME) para que beneficiem plenamente 
da política comercial comum; aumentar o investimento na investigação e no 
desenvolvimento tecnológico e na inovação, tendo especialmente em vista a 
descarbonização da nossa economia; apoiar as empresas europeias para as colocar na 
vanguarda deste setor a nível mundial, aumentando assim a competitividade e criando 
postos de trabalho dignos; salientar que o desenvolvimento sustentável não deve ser 
visto como um obstáculo ao investimento; insistir na cooperação internacional e num 
processo de participação internacional, em particular no continente africano, o que 
poderia promover ciclos económicos sustentáveis a nível regional, conduzir à criação 
de novos postos de trabalho e promover o desenvolvimento de políticas de proteção 
social;

f) Incluir sistematicamente o comércio digital, as PME, os capítulos de comércio 
e de desenvolvimento sustentável vinculativos e executórios, bem como as disposições 
relativas à igualdade de género, nos acordos comerciais e liderar estes temas nos 
debates multilaterais; defender a privacidade dos dados dos cidadãos da UE, em toda a 
sua extensão, consagrada no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados da União 
(Regulamento (UE) 2016/679) e promover o reforço das normas da UE em matéria de 
proteção dos consumidores, proteção de dados e acesso ao mercado; procurar construir 
uma aliança mundial e apoiar as autoridades dos Estados-Membros na luta contra a 
cibercriminalidade transnacional; desenvolver uma estratégia digital da UE que inclua
investimentos em infraestruturas digitais e empresas digitais, em benefício da 
sociedade como um todo;

g) Facilitar o procedimento de candidatura e o acesso ao Fundo Europeu de 
Ajustamento à Globalização, a fim de ter em conta os efeitos negativos da 
liberalização progressiva e recíproca do comércio de bens e serviços; 

h) Reforçar a coerência da política comercial comum com a Política Externa e de 
Segurança Comum (PESC), a política europeia de desenvolvimento e a política 
climática, a fim de garantir os valores e objetivos estabelecidos no artigo 3.º, n.º 5, do 
Tratado da União Europeia (TUE) e nos artigos 21.º, 207.º e 208.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE), com plena adesão ao Consenso Europeu 
sobre o Desenvolvimento; 

i) Reconhecer que a extrema politização dos acordos comerciais da UE pode 
inibir as trocas comerciais;

j) Salientar a importância estratégica de desenvolver uma política de vizinhança 
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construtiva através do desenvolvimento de relações comerciais equitativas e da 
cooperação económica com as economias vizinhas a leste e a sul da União, a fim de 
promover a sua prosperidade económica e social e a criação de postos de trabalho;

k) Antecipar os efeitos do Brexit e propor formas de atenuar as consequências 
económicas negativas do mesmo para a União e os seus cidadãos, incluindo os 
cidadãos do Reino Unido que vivem atualmente na União; 

l) Melhorar a estratégia de comunicação da política comercial comum, 
disponibilizando publicamente um maior número de análises abrangentes sobre os 
efeitos potenciais de novos acordos comerciais antes da adoção das diretivas de 
negociação (mandatos); comunicar melhor as oportunidades que o comércio 
proporciona aos nossos cidadãos e empresas; reforçar a transparência e aprofundar o 
diálogo com os parceiros profissionais e sociais e com a sociedade civil, a fim de 
assegurar a sua participação adequada na monitorização e aplicação dos acordos 
comerciais, nomeadamente através do diálogo conjunto e de grupos consultivos 
internos em matéria de acordos comerciais, assim como atribuindo mais recursos a 
estes mecanismos; ajudar os cidadãos e os operadores económicos da União a 
compreenderem e a adaptarem-se melhor à evolução do equilíbrio na arquitetura das 
relações económicas mundiais;



PE627.014v02-00 6/6 AD\1167398PT.docx

PT

INFORMAÇÕES SOBRE A APROVAÇÃO
NA COMISSÃO ENCARREGADA DE EMITIR PARECER

Data de aprovação 5.11.2018

Resultado da votação final +:
–:
0:

30
3
1

Deputados presentes no momento da 
votação final

Maria Arena, Tiziana Beghin, David Borrelli, Salvatore Cicu, 
Christofer Fjellner, Eleonora Forenza, Karoline Graswander-Hainz, 
Christophe Hansen, Heidi Hautala, Nadja Hirsch, Yannick Jadot, 
France Jamet, Jude Kirton-Darling, Patricia Lalonde, Bernd Lange, 
David Martin, Emmanuel Maurel, Anne-Marie Mineur, Sorin Moisă, 
Alessia Maria Mosca, Franck Proust, Godelieve Quisthoudt-Rowohl, 
Inmaculada Rodríguez-Piñero Fernández, Tokia Saïfi, Helmut Scholz, 
Joachim Schuster, Adam Szejnfeld, Iuliu Winkler

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Sajjad Karim, Sander Loones, José Ignacio Salafranca Sánchez-Neyra, 
Jarosław Wałęsa

Suplentes (art. 200.º, n.º 2) presentes no 
momento da votação final

Georges Bach, Norbert Lins


	1167398PT.docx

